PARECER N° 1051, DE 2011
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1452, DE 2009

De autoria do Deputado Milton Flavio, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de castigos corporais e outras formas de castigos cruéis e degradantes praticados contra crianças.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 da do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), a qual exarou parecer favorável a sua aprovação com emenda.

Em seguida, o projeto foi conduzido a esta Comissão para nossa análise quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado. 

Em nosso exame da matéria, verificamos que a propositura tem por finalidade proibir a prática de castigos cruéis e degradantes, bem como ações constrangedoras, intimidatórias ou vexatórias, de ordem moral, ética, filosófica ou psicológica, em que a criança seja menosprezada, humilhada, desacreditada, convertida em bode expiatório, ameaçada, assustada ou ridicularizada, ainda que com a intenção de corrigir, disciplinar ou castigar comportamento.

Crianças e adolescentes precisam de afeto, cuidados, segurança, respeito e proteção, entre tantas outras coisas, para crescerem e se desenvolverem de forma sadia. Violências físicas e psicológicas podem lhes causar sequelas e traumas irreversíveis, muitos deles, difíceis de serem apagados. 

Comumente vemos pais “educando” seus filhos por meio de tapas, surras e humilhações, na tentativa de lhes corrigir condutas inadequadas. Entretanto, ao agirem dessa forma, esses mesmos pais se esquecem de que seus filhos repetirão esse modelo de tratamento com outras pessoas durante a vida. Esquecem-se também de que a fragilidade física e emocional de uma criança pode não suportar práticas como as descritas e ter consequências desastrosas, culminando em morte. Baixa autoestima, apatia, comportamento agressivo, insatisfatório rendimento escolar, desinteresse e isolamento são alguns dos sintomas dessas crianças e adolescentes. 

Portanto, não há como se aceitar desrespeitos físicos ou psicológicos cometidos contra crianças e adolescentes, visto que há outras maneiras de se educá-los, estabelecendo-lhes limites e submetendo-os às regras com autoridade e diálogo.

A emenda sugerida pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimora a propositura ao lhe retirar vícios de ordem constitucional.

Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 1452, de 2009, com a emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Carlos Bezerra – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 31-8-2011.

a) Adriano Diogo – Presidente
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